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pREGÃo nrprnôrqco N": 13.00ó/2026-PE
PROCESSO ADMIMSTRÂTIYO N": 13.006 / 2026

R$ 549.898,85 (Quinhentos e quaÍenta e nove mil,
oitocentos noventa e oito reais, oitenta e cinco centavos).

O Município de IcólCE, inscrita no CNPJ/MF sob o N": 07.669-682/0001-79, toma público
para conhecimento dos interessados que será rcalizado licitação, a ser processado e julgado

pelo(a) Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme condiçôes estabelecidas no

p..r.rt" Éditat na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔMCA, nos termos da Lei N":
14.133, de 2021, Lei Complementar Federal No: 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto

Municipal N":06 / 2024, de 19 de fevereiro de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de

acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Rua - llidio Sampaio. N": 2lJl, Cenfo. CEP: 63.130-000. IcóiCE
CNPJ N': 07.669.ó8210001-79 - TEL: (0xr88) J56l-1508
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OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE
SERVIÇOS DE MANUTENÇÂO E REPOSIÇÃO DE PEÇAS EM
MESAS, CADEIRAS, FREEZER, ITNTILADORES, FOGÕES
INDUSTRIAS, GELADEIRAS, BEBEDOUROS INDUSTRIAIS,
GELAGUA E LIQUIDIFICADORES, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRNTARIA MUNICIPAL DA
EDUCAÇÃ O DO MIINICÍPTO OB ICO/CE.

õnrrÉnro pr
JULGAMENTO:

MENOR VALOR GLOBAL/LOTE

LOCAL:
www.novobbmnet.com.bÍ

SISTEMA:
BBMNET LICITAÇÕ ES ELETRONICAS

FINALIDADE:
CONTRATA O DE SERVIÇOS

IMCIODO
RECEBIMENTODE
PROPO§TAS:

09 /10 / 202ó - 08H.00MrN

-rÉnItm.,to 

po
RECEBIMENTODE
PROPOSTAS:

22 /10 /2026 08H.00MIN

nrnnrunen ANÁLISE
DE PROPO§TA:
U.TiCTO DA ETAPA DE
LAITICES:

22 /10 /2026 - 09H.00MrN

MODODEDISPUTA:
ABERTO

EXCLUSWOPARA
ME/EPP:

VALORESTIMADODA
CONTRATAÇÃO:

22 /r0 /2026 - 08H.0lMIN.

NÃO
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I. DO OBJETO
Tem por objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
pREsrAÇÁo DE sERvIÇos DE MANUTENÇÁo B nnposrÇÂo DE PEÇAs EM
MEsAs, CADEIRAS, FR.EEZER, VENTTLADoRES, rocÔBs INDUsrRrAs,
GELADEIRAS, BEBEDOUROS INDUSTRIAIS, GELAGUA E LIQUIDIFICADORES,
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUMCIPAL DA
EDUcAÇÃo po rvrurvrcfuIo DE IcÓzcr, conforme condições, quanidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DAPARTIcIPAÇÃoNALIcrrAÇÃo
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem pÍeviamente credenciados

no Plataforma - BBMNET Licitações Eleuônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no

endereço: www.novobbmnet.com.br.
2.2. O ltcitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

ngme, assume como firmes e verdadeiraS suas propostas e seus lanceS, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu repÍesentante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade pÍomotoÍa da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indeüdo das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. Será concedido [atamento favorecido para as microempÍesas e empresas de pequeno

porte, paÍa as sociedades cooperativas mencionadas no Artigo 16 da Lei N": 14.133, de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o Microempreendedor
Individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar N":123, de 2006.

2.4. Não poderão disputar esta licitação:
2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do plojeto básico

ou do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autoÍ do projeto seja dfuigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fomecimento de bens a ela necessários;

2.4.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.4.5. Aquele que mantenha vinculo de nat:uÍeza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou arue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceto
gau;
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos teÍmos da Lei N": 6.404' de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.4.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divúgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com tÍânsito em julgado, por exploração de trabalho irfantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9, Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

Rua - Ilidio Sampaio. N": 2lJl' Centro. CEP: 63{J0-000. Icó/CE
CNPJ N": 07.ó69.682/0001-79 - TfL: (0xx88) 356l-1508
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2.4.9.1. rusrrFlcarrya ttn-a wotçÃo A PÁRTICIPAÇÃo DE coNS
TERMOS DO ÁRT' 15, CAPUT' DA LEI N': 14.133' DE 2021:

I. A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contÍatações de serviços comuns, é bastante

corriqueiro a participaçáo de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria,
apÍesentam o minimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará resrrito o

universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não tÍará prejuizos à
competitividade do certame, üsto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando

o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante l'ulto, em que

empÍesas, isoladamente, não teriam condições de supú os requisitos de habilitação do edital e

ainda não teriam as condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos,

a Administração, com vistas a aumentaÍ o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
tr. Tendo em vista que é prenogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha
da panicipação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei No: 14.133 de 2021, qte
em seu Art. 15 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em
licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de

constiruição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao
interesse público, por prestigiar os princípios da compeútividade, economicidade e moralidade.
ITÍ. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no
Item 2.4.9, acima mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente
afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente,
poderiam pÍestaÍ os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;
2.4.11. Não poderá parricipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
empÍego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1' do Art. 9" da Lei
N": 14.133, de202l.

2.5. O impedimento de que trata o ltem 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outÍa pessoa, fisica ou jurídica, com o inruito de burlar a efetiúdade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, conEolada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade juúdica do licitante.
2.6. A critério da Adminisração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empÍesa a que se referem os Itens 2.4.2 e 2.4.3 podeÍão participar no apoio das atiúdades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
2.8. o nos ltens 2.4.2 e 2.4.3 nõo ou
como eflcargo do contratado a elaboracão do proiet'o basico e do oroieto executivo. nas contratocões

NOS

t.

inteeladas, e do oroieto execativo . nos demais resin es de erecucão
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2.9. Em L e cofl es realizadas no âm de

estrangeila ou oor orpanismo frnanceiro intemacional com recarsos dopor
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o

o
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fiancTaffiento ou

14.133/2021
2.10. A vedacão de oue trata o ltem 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduúo da contatacõo na

dade de de

emoresa aue preste assessoia témica.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declararâ, em campo próprio do
sistema, que:
3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
3.2.2. Estâ ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado
compreende a integralidade dos custos paÍa atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo;
3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
empÍega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do Artigo 7', XXXru, da Constituição;
3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do Art. 1" e no Inciso III do Art. 5" da
Constituição Federal;
3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e paÍa
reabilitado da Previdência Social, preüstas no Art. 93 da Lei N": 8.213l 1991.

3.4. O fomecedor enquadrado como microempÍesa, empÍesa de pequeno porte ou socredade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no Artigo 3" da Lei Complementar N": 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus AÍts.42 a 49, observado o disposto nos
§§ 1" ao 3" do Art. 4" , daLei N": 14.133, de 2021.
3.4.1. Nos itens em que a participaÇão não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao úatamento favorecido previsto na Lei Complementar N": 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

Rua - Ilidio Sampaio, N": 2131, Centro. CEP: 63{30-000. IcóiCE
CNP.I N': 07.669.682/0001-79 - TEL: (0xx88) 356t-1508

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCIJMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o peÍcentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até o fim do recebimento de pÍopostas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpÍe os requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei N": 14.133, de
2021.
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3.5. A falsidade da declaraçâo de que trata os Itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções

pÍevistas na Lei N": 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abemrra da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados paÍa acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados paÍa apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e
aceitação das propostas.
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as opeÍações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa compÍometeÍ o sigilo ou a segurança, para providências.

4. DO PREENCHIMENTO E EI.MO DA PROPOSTA
4.1. As licitaÇões aptas para o recebimento de propostas estão disponiveis na Plataforma
BBMNET no menu 'íSala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa

"Aberto para receber propostas".
4,1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de

interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e fvtalizar no comando
"enviar proposta".
4.1.2. O licitante deverá enviar a sua pÍoposta mediante o preenchimento prévio das

informações exigidas no Sistema.
4.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do
interessado na Plataforma - BBMNET LicitaçÕes.

4.1.4.0 arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser preenchido em

formulário especifico, do sistema, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada,
quando solicitada, deverá ser enviada exclusivameatepor meio do Sistema Eletrônico.
4.1.5. Junto a Proposta Final Readequada, quando solicitada, deverá ser enviada
exclusivamentepor meio do Sistema Eletrônico a Planilha de composição de Custos e

Formação de Preços, por rotalVeículo, em uma única via, para exame, com a apresentação
discriminada de percentuais, encargos sociais, planilha de composição de encargos

complementares referentes aos serviços objeto deste Edital, podendo ser utilizado em modelos
próprios desde que contenha todas as informações.
4.1.6. O licitante NÂO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
para contrataÇão.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estar,lo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciiirios, trabalhistas, tributiírios, comcrciais e quaisquer outÍos que incidam direta
ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na eÍapa de lances, seÍão de

exclusiva responsabilidade do licitante.
4.5. Se o regime tributiírio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percenruais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

Rua - Ilidio Sampaio, N": 2131, Centro. CEP: 63430-000. lcó/Cf
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4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no paga

reridos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
ao

4.7 . Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou

alterados a partir do pÍazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus teÍÍnos, bem como de

fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÔes

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executat o objeto licitado nos seus teÍÍnos, bem como de

fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execuÇão contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.
4.10.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apÍesentação.
4.ll.Evenrual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabilidade.
4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.l3.Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha tecnica do
produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando

obrigatória, será enviada através de comando próprio dispoúvel no Sistema ao licitante.
4.13.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena

de desclassificação.

5. DA ABERTURA DA SESSÁO, CLASSIFICAÇÁO DAS PROPOSTAS E

FORMTJLAçÃO DE LANCES
5.1. A abemrra da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital'
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abemrra da sessão

pública.
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes podeÍão

alÍerar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.

5.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.ó. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definirivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.7. O sistema ordenará automaticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

Rua - Ilidio Sampaio. N": 2131, Centro, CEP: 63'130-000. Icó/CE
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5.8. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa tÍoca de mensagens entre o Pregoero e os

licitantes, bem como as mensagens automáticas enúadas pelo próprio sistema.

5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.10. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR VALOR GLOBAL/LOTE.
S.ll.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.12.0 licitante somente poderá oferecer lance de valoinferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percenruais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação à proposta que cobrir a melhor ofena deverá ser de R$ -
100,00 (Cem reais).

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO

5.l5.No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA ííABERTO". os licitantes apresentaÍão
lances públicos e sucessivos. com prorrogações.

5.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após
isso, será pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.15.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nesse
periodo de pronogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e diwlgará os lances conforme a

ordem final de classi-ficação.
5.15.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já
ofertado-
5.15.5. Durante o tÍanscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identi-ficação do licitante.
5.15.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá peÍnaneceÍ acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.
5.15.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistr por tempo
superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para dilulgação.
5.15.8, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.15.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempÍesas e empÍesas
de pequeno porte participantes, pÍocedendo à comparação com os valores da primera
colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. M e 45 da Lei Complementar N': 123,
de2006.
5.f5.10. Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da melhor pÍoposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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5.15.11, A melhor classificada nos teÍmos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no pÍazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.
5.15.12. Caso a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte melhoÍ classi.ficada desista

ou não se manifeste no pÍazo estabelecido, seÍão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se enconuem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo düeito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.
5.15.13. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. M e 45 da Lei
Complementar N": 1231200ó, quando a primeira colocada também tiver se declarado
microempresa ou empresa de pequeno porte.

5.15.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no Art. 60 da Lei No: 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.15.15. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apÍesentaÍ nova
pÍoposta em ato contínuo à classificação;
5.15,1ó. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
5.15.17. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.15.18. Desenvolvimento pelo licitante de progama de integridade (compliance),

conforme orientações dos órgãos de controle.
5.15.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.f5.20. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão
ou entidade da Adminisração Pública estadual ou disuital ücitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Municipio, no território do Estado em que este se localize;

5.15.21. Empresasbrasileiras;
5.15.22. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.15,23. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos terrnos da Lei N": 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.
5,15.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta

do primeiro colocado peÍrnanecer acima do preço miiximo ou inferior ao desconto definido
paÍa a contÍatação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o

resultado do julgamento.
5.15,25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassifica do em razáo de sua proposta pennaneceÍ acima do preço máximo
definido pela Administração.
5.15.26. A negociação será rcalizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
5.15.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.
5.T5.28. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE:
5.15.29. Contiverúciosinsanáveis;
5.f5.30. Não obedecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;
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5.f5.31. Apresentar preços inexequiveis ou perÍnanecerem acima do pÍeço máxlmo
definido para a contÍatação;
5.15.32, Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5,15.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.
5.15.34, No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

5.15.35. A inexequibilidade, na hipótese de que tÍata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeüo, que comprove:
5.15.35.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da pÍoposta; e

5.f 5.35.2. Inexistirem custos de opomrnidade capazes de justificar o wlto da oferta.

5.1ó. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedoÍ, Íto pÍazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço.

5.fó.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

5.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuiçôes na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

5.1ó.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que,

no priüzo de 02 (duas) horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao

rúútimo lance ofertado após a negocia çío realinada, em campo próprio
do Sistema, e se for o caso, dos documento§ complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados .

5.16.4. É, facultado ao pregoeiro prorogaÍ o pÍalzo estabelecido' a
partir de solicitação fondamentada feita no chat pelo licitante, antes

de findo o pÍazo.

ó. DA FASE DE ILITACÂO
I. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeto lugar atende às condições de participação no

certame, conforme previsto no Art. 14 da Lei N": 14.133/2021,legislação correlata e no item
2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaÇão no
certame ou a futura contÍatação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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5.16.5. A não apresentação da Proposta de Preço readequada, exclusivamente por meio do

sistema, dentro do prazo estipulado no Item 5.16.3, acanetará a desclassificação do
pÍoponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classificação, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, Inciso III, da Lei N":
14.133/2021.
5.1ó.ó. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

pÍoposta.
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a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCI-I) (https: / /certidoes-apf.apps.tcu.gov.brl).

II. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
III. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tÍatamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos Arts. 42 e 43 da Lei
Complementar N": 23106.
fV. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de rcalbal, o objeto da licitação, serão exigidos para fins

de habilitação, nos termos dos Arrigos 62 a 70 da Lei Federal N": 14.133, de 2021.

6.1. O(a) Agente de ContÍatação solicitará apenas ao licitante vencedor

inserção dos documentos de Habiütação tro pÍÍxzo de 02 (duas) horas a

contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção

dos documentos, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de

julgamento.

ó.1.1 É facultado ao(a) Agente de Contratação pÍorrogaÍ o pÍüLo

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo

licitante, antes de findo o prazo.

6.1.2. A não apresentação dos Documentos de Habilitaçao, exclusivamente por meio do

sistema, dentro do prazo estipulado no Item 12.2, acanetaá a desclassificação do proponente,

sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificação, sem prejuízo da sanção prevista no AÍ. 156, Inciso III, da Lei N": 14.133 /2021.

6.1.3. Os documentos relativos à habilitaçao dos licitantes, deverão ser encaminhados

conforme previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, por

meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) "pdf', observado o limite de 6 Mb para

cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma

https: / / novobbmnet.com.br.

6.l.4.Pan fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
4 r IIABILITA Ão

A). Empresrírio inüvidual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

B). Microempreendedor Inrtividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https : / /www. gov.brlempresas-e-negocios /pt-brlempreendedor;
C). Sociedade empresária, sociedade limitada .ripessoal - SLU ou sociedade identificada
como empÍesa individual de responsabiÍdade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contÍato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respecfiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:
D). Sociedade empresiíria estrangeira: portaria de autoúação de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

e
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onde se localizar a fi.lial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será c mo

sua sede, conforme InstruÇão Normativa DREI/ME N': 77, de 18 de março de2020.
E). Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

F). Fiüat, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opeÍa, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
G). Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Juridicas da respectiva sede, além do registro de que Eata o Art. 107 da Lei N": 5.764, de 16 de

dezembro 197 | .

OBS: Os documentos apresentados deverão estaÍ acompânhados de todas as alteraçôes ou

da consolidação respectiva.

ó.2.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apÍesentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
6.2.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor indiüdual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar No: 123, de 2006, estaÁ
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
ó.2.3. Na forma do que dispõe o Art. 42 da Lei Complementar N": 123 de 14.12.2006, a

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempÍesas e empÍesas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
6.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empÍesas de pequeno
pofte, poÍ ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a
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6.2. REGI.JLARIDADE FTSCAL FEDERAL E TRABALHISTA
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pcssoas Juridicas (CI.IPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso;

B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compatível

com o objeto contratual;
C) Prova de regularidade fiscal peraÍte a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da F azenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União @AU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de ounrbÍo de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gerul da Fazenda Nacional.
D) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Estadual do domicíIio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou ouüa equivalente, na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

G) Prova de inexistêtrcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teÍnos do Titulo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de

maio de 1943.
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documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trab mesmo

que esta apresente alguma restrição.
ó.2,5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da

Administração Pública, paru a rcgalaizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento

do débito Qualificação Econômico-Financeira.
6.2.6. A náo reg:/rat'rzação da documentação, no prazo previsto no subitem anteÍioÍ, implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas na lei e neste edital,

sendo íacultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de

classificação, para a assinatuta do contrato, nos teÍnos deste edital.

AI
ó.3.1. Apresentação de no minimo I (nm) Atestado de Capacidade Técnica em nome da
pÍoponente, comprovando a aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,

por pessoas juridicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

ó.3.1.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execução, exceto se firmado para ser

executado em pÍazo inferior, conforme lnciso Il do Art.67 da Lei N": 14.133/21;
6.3.1,2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contÍatação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contÍatado, denEe outÍos documentos.

ó.3.1.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar desqito expressamente os itens cuja
execução ou entrega forum rcalizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste Edital, conforme o caso.

6.3.1.4. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
paÍa compÍovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contÍato
respectivo ao qual o atestado faz vinculação.
6.3.1.5. Os atestados de capacidade técnica poderão seÍ apÍesentados em nome da matriz ou
da fllial do fomecedor.

ó.3.2. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e
com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as informaçôes
sujeitas conferência pela Comissão ou quem este indicar. Bem como as demais informaçôes:
a) Nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do
atestado;
b) Nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço.
c) Descrição dos serviços;
e) Local e data da emissão do atestado;
f) Identificação (nome o cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
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ó.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual - Lei N":
14.133, de 2021, luÍ. ó9, Caput, Inciso ID;
6.4.2. Balatço patrimonial, demonstraçÍio de resultado de exercíciodos 2 (dois) ríútimos

exercicios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta

comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do

Liwo Diário - estes teÍmos devidamente regisuados na Junta Comercial - constando ainda, no

balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a

boa siruação financeira da empresa, com üstas aos compromissos que terá de assumir caso lhe

seja adjudicado o objeto licitado, deüdamente assinado pelo contador responsável, sendo

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

ó.4.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede

ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do

Liwo Diário do qual foi extraido.
b) Sociedades cmpresárias, especificamente no cíl§o de sociedarles anônimas regidas pela

Lei n". 6.404/7ó: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que es§a situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que estii a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta

Comercial.
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade,devidamente

registrados ou autenricados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-

geÍente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado

no Conselho Regional de Contabilidade.

e) E admissível o balanço intermediário, se decorrer de iei ou contrato/estatuto social.

OBS: Os docum€ntos referidos no item ó.4.2. limitar-se-ão ao riltimo exercicio no caso de a

pessoajurídica ter sido constituida hií menos de 2 (dois) anos.

6.4.4. Entende-se que a expÍessão "ra fotma da leí' conslante no Item 6.4.3., no minimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abernrra e enceÍramento do liwo diário).
6.4.5. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.

6.4.6. A empÍesa optante pelo Sisrema Público de Escrituração Digital - SPED poderâ apÍesentá-lo

na fonna da lei.
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ó.4.7. Entende-se que a expressão "na forma da leí' constante no Item 13.3.6. engloba
(Conforme Acórdão N": 1153/2016 - Plenário - TCLD, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil di$tal; (Para efeito o que detetmína o Att. 2'do
Decreto N": 9.555, de 6 de novembro de 201$;

OBSI:A autenticação de liwos contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrioração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto N': 6.022, de 22 de janeio de 2007, por meio da apresentação de escriruração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da F azenda. (Art. l" do Deoeto N": 9.555, de 6 de novembro de 2018).

ó.4.8. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED.
6.4.9. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB N":
1420 / 2013 e RFB No: 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores infotmações, veifcar o site www.reccita.got.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apÍesentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a seÍ apresentado no pÍazo
que determina o Art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU N": 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

ó.4.10. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade frnanceira as

empresas deverão apÍesentaÍ o cálculo dos indices financeiros, devidamente registrados na

Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela sua

elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serào

utilüadas as seguintes definiçôes e formulações: a boa situação financeira, será baseada na

obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral
(ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>l),
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável aLongo Prazo

Passivo Circulante + Exigível aLongo Pruzo

SG = Ativo To te1

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = _Arivo Circulante_
Passivo Circulante

ó.4.11. ruSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS II{DICES FINANCEIROS (Acórdão
354/2016-PletLírio-TCU I Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
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a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realüáveis no curso do exercicio seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.

b; Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em ÍecuÍsos disponiveis,
bens e direitos realizáveis a c,xto pÍazo, paru fazer face ao total de suas díüdas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1 : Resultado que demonstra folga no disponivel paÍa uma possível liquidação das

obrigações.

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto pÍazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
pÍazo, caso fosse preciso.

c) O indice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispÕe em
Ativos (totais), paÍa pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos ÍecuÍsos líquidos,
também os peÍÍnanentes. Para os rês indices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o lesultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.

>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumetos de

aplicabilidade destas formulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a compÍovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro conEato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão N": 502ól2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO
SHERMAN.

ó. 5. DECLARAÇÔES COMPLEMENTARES À nenU-rraçÃo
ó.5.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações pÍestadas, na forma da lei;
6.5.2. Declarução de que cnmpÍe as exigências de reserva de cargos paÍa pe§soa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, preüstas em lei e em outras normas
especificas;
ó.5.4. Declaração de que o ücitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais paÍa o cnmprimento das obrigações objeto da licitação.
6.5.5. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N": 9.854, ile
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXII, do Artigo 7", da

Constituição Federal, não empÍega menoÍes de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nem empÍega menoÍes de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo a ser fixado nos

anexos do edital;
ó.5.6. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios
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previstos no Artigo 3o da Lei Complementar Federal No: 123/2006, bem como sua não

inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

7. DA IMPUGNAÇÃO ,EO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugrrar este Edital por irregularidade

naaplicação da Lei Federal N': 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (tÍês) dias úteis

antes da data da abernrra do certame.
7.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento selá divulgado em sitio
eletrônico oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data

da aberfura do certame.

7.3. A impugnação e o pedido de esclaÍecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: próprio sistema: https://novobbmnet.com.br, até o hoÍário final de

expediente da Prefeitura de Icó, às l7h:00min. do 3" dia útil antes da data da abertura do
certame;
7.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos preüstos no

certame.
7.3.2, A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contÍatação, nos autos do processo de licitação.
7.3.3. Acolhida a impugrr.ação, será definida e publicada nova data para a realizaçào
docertame.

8. RECURSOSADMIMSTRATIVOS
8.1. A intensão de interpor recurso será logo após a diwlgação da habilitaçao com pÍazo

máximo de 00:10:fi) (dez minutos) e a interposição de recurso referente ao julgamento das

pÍopostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no Artigo ló5 da Lei Federal N":14.133 de2021.

E.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização do
Pregão Eletrônico para a apresentação das razões, por meio de memórias, ficando osdemais

licitantes, desde logo, intimados paÍa apresentar contÍarrazões, em igual número de dias, que

começarão a coreÍ no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos autos.
8.3. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente

de Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apÍesentação das razões do
recurso, por meio do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as

demais desde logo intimados paÍa apÍesentaÍ as contrarrazões em igual número de dias.

8.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do
direito de recuÍso e adjudicação do objeto à vencedora.
8.5. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo.

8.ó. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
8.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem
como os encaminhados por fax, E-mail, correios ou entÍegues pessoalmente.

8.8. Decairá do direito de impugrrar, perante a administração, os termos desta licitação, o

licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

Rua - Ilidio Sampaio, N': 2131, Centro. CEP: 63430-000. Icó/Cf
CNP.I N": 07.6ó9.682/0001 -79 - TEL: (0xx88) 3561-1508

lubílcs
o



€ji'êõ

8.9. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, co daa
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
8.10. Os autos do pÍocesso permaneceÍão com ústa franqueada aos interessados no sítio
eletrônico: https: / /novobbmnet.com.brl.

8.I1. DA FORMALÍZAÇÁO DO RECIJRSO A.DMIMSTRATWO E

CoNTRARRAZÔES G,mUOnrAS RECIIRSATS):
8.ll.l. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada digitada, impressa

em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

a) O endereçamento ao Agente de Contratação;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu ÍepÍesentante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pÍenome, estado civil, profissão,

domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do
prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra

razoadosi
d) O pedido, com suas especificações;

8.11.2. Os Íecursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos;

9. ADJI.JDICAÇÃOEHOMOLOGAÇÃO
9.1. A autoridade competente adjudicará o objeto ücitado ao vencedor do certame e homologará
o resultado da licitação, convocando o adjudicatiírio a assinar o contÍato dentro do prazo de no
miiximo, 05 (cinco) dias uteis, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazêJo junto
ao Município, podendo ser prorrogado devidamente justificado.

9.2. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta, não apresentaÍ siruação regular ou se recusar injustificadamente a assinar

o contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a

ordem de classificação, pNa fazê-lo em igual pÍazo e nas mesmas condiçôes propostas pela
primeira classi-ficada, ou Íevogar a licitação independentemente da cominação do Art. 90 da Lei
Federal N": 14. 133/21.
9.3, Decorrido o prazo do Item 18.1, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo
manifestação do proponente convocado para a assinatura do contÍato, será ele havido como
desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:
9.4. Multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;

9.5. Impedimento de contratar com a Administração poÍ pÍazo não superior a 05 (cinco) anos;

9.ó. A multa de que trata o Item 9.4. deverá ser recolhida no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do
interessado, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis.

NTRAT
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classi.ficadoterá o prazo de 05 dias
úteis, contados a puÍi.r da data de sua convocação, para assinar o conúato, cujo prazo de vaüdade
encontÍa-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei N": 14.133, de 202l.
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual peúodo, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do pÍazo; e
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b) A justificativa apresentada seja aceita pela Adminisração.

10.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital;
10.4. Serão formalizados tantos contÍatos quantas forem necessárias paÍa o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será dirulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência do contrato.
10.ó. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração acontrataÍ, facultada a realizaçáo
de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que deüdamente justificada.
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no pÍazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classi-ficação , paru fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas
pelo primeiro classificado.

IIDAS INFRÀCÔESAD TRATTVAS E SANCÕES
ll.l Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
ll.l.l Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

ll.l.2Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÊcado, não mantiver a
proposta em especial quando:
ll.l.2.l Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3 Injustificadamente, pedü paÍa seÍ desclassificado quando encerr ada a etapa
competitiva; ou
11.1.2.4 Deixar de apÍesentar amostÍa;
11.1.2.5 Apresentar proposta ou amostÍa em desacordo com as especi-ficações do edital;

ll.l.3 Não celebrar o conmato ou não entregar a documentação exigida paÍa a contÍatação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
ll.l.3.l Recusar-se, sem justificativa. a assinar o contrato. ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente io prazo estabelecido pela Administração;
ll.l.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pÍestar
declaração falsa durante a licitação
I1.1.5 Fraudar a licitação

I l. t.ó
quando:
r r.1.6.1
11.1.6.2
t l.l.ó.3

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naallleza, em especial

Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
Apresentar amostra falsifi cada ou deteriorada;
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ll.2 Com fulcro na Lei N': 14.133. de 2021, a Adminisraçáo poderá, garan

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicaulrios as seguintes sanções, sem prejuizo das

responsabilidades civil e criminal:
I1.2.1Advertência;
11.2.2 Multa;
11.2.3 Impedimento de licitar e contrataÍ e

ll.2.4Declarução de inidoneidade paru licitar ou contÍataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promoúda sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12 DAS DISPOSIÇÔES GERAIS
12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eleuônico.
12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horiirio anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília/DF.
12.4 A homologação do resultado desta licitação não impücará dieito à contÍatação.
12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entÍe os inteÍessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a seguÍança da contratação.
12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apÍesentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente
na Administração.
12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da
isonomia e do interesse público.
12.9 O Manual de operações da Plataforma - BBMNET Licitações encontÍa-se disponível aos
interessados no Portal:www.novobbmnet.com.br.
12.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma - BBMNET
Licitações podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma - BBMNET Licitações,
por e-mail, whasapp, telefone e chat disponíveis no Portal: www.novobbmnet.com.br.
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ll.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos preústos no Art. 156, § 1", da
LeiN": 14.133/2021.
ll.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente
sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao pÍazo de defesa
previsto nos Arts. 15ó e seguintes, da Lei No: 14.133/2021.
ll.5 A recusa injustificada do adjudicatiirio em assinar o contrato ou a ata de registro de
pÍeço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente to prazo estabelecido pela
AdministÍação, caracterizarâ o descumprimento total da obigaçáo assumida.
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l2.ll Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou peÇas

que compõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.
12.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: www.novobbmnet.com.br,
https:/ / municipioslicitacoes.tce.ce.gov.brlhttps://www.ico.ce .gov .br / .

12.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

l2.l3.l ANEXO I - Termo de Referência.
12.13.2 ANEXO [I - Modelo de Carta Proposta Readequada.

12.13.3 ANEXO III - Modelo de Declarações.

12.13.4 ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato

IcólCE,0ó de Outubro de2026.

Éder
Ordenador de Despesas da

Secretaria de Educação
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ANEXO I

T(C(cD

TERMO DE REFERÊNCIA

@m Anexo)
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MUNICIPAL DA

EDUCAÇÃO

'8. . ^,.--,,-, l secretoíro de

É ICO'Educoçôo

TERNíO Df Rf,FERENCIA

r. OBIETO

l.l. scleçâo dr proposls mais vsntajosa à adminisração, visando a corÍrR^TAÇÃo DE EMPRES^

PARA PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS D[, MAITIUTENÇÃO E Rf,PO$ÇÃO DE PEÇAS EM IVIESAS.

cADEmls, TREEZE& vENTIL,ltrxlRDs, rocÔrs nrnÚsrmrs cELADf,IRAS'

BEBEDOUROS INDUSTRIAI§ GELAGUA E LIQUIDIFICADORf,,ST PARA ATENDf,R A.S

Nf,,cf,ssrDADf,s DÀ sECRETARTA MITmCIpAL DA EDUcAÇÃo oo uumcFto pE lcÓrcn

conforme especificaçôes coÍlstânts de§te Tcrmo de Referência.

I .1. A contraraç§o dar-se-á por meio de cooEúo diÍcto, visrndo a cxecução imcdiaa e plmcjada.

2. Df,SCRIÇÃO Ol NECESTDIDf,:

l.l. A Prcfeitura Municipal de IcóCE idantificou a ncccssidadc impcraüva de gerantir a qualidade e a

segunnça dos ambientcs educacicnais das mais de 40 rmidadcs cscolares.

?.2. O funcionamento regular de equipamcotos de refrigeração, cooqib e móiliário é crucial Psts tr
confono de aluaos e funcionários. bern como para a eficiência das alividades pedrgó8icás gEÍântindo

serviçoe básicos corno o fomccimcnto dc rírgue @vcl c a conscrvaçlo da mercnda cscolar.

2.3. A manutençâo visa À prescnaçlo do pcrimônb e economicidadc, polmgrndo a vida riúil dos ativos

e evilaldo aquisiçôcs prçcoccs de novos cquipalulos,

Z.l. A adminisrraçio justificâ i conmfrção pcla furxi*Êrrcia dc quadro técnico pmprio qualificado para

rediar as mrnutcnçõcs simultÂness em todo o pcrque a§cohÍ.

2.5. A dcacriçfo da ncccssidadc d! contrrt!çlo sc oÍrcotrtÍa poflncooÍiadâ cfi t4ico cspeífico do

Esrudo Técnico heliminar, a@kx detrc Tcrmo dc Rcfcràrcia.

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VAIÍ)RES:

3.1. As juÊificafivas para as quantidadcs e valores, csdo psrnenorizadas em t@icos cspecíficos

pÍesêntes no ETP. ânexo a êstc Termo de Rcferêacia. Abaixo seguem as tabelas com quantidades e valores

dos itens divididos por loes de rodo com a naurcza dc cada itern.

II)TE I - MOBILúruO PSCOUN GEFORMA E RECUPDRAÇÃO}

Este lot€ visa a rcstâurrfão cornplcts de it€ns d. s.rralh€Íiâ e marccnaÍir, incluindo scn'iços de

soldagem. pinturâ e reposi@ dc tampos.

Ica

o oc

:FI
Ee

ó7.85I .00{l SERVTÇO Df, RENDRMA EM CADEIRAS
E§COLARE§

RUA DR. !NÁCiO Dr S, No l2?+13r0, N' l17 - cuNTRo - cEP: ú3.,$0-000
TF:l FFÍlNF.T íltl 1lál-l §alt Í -rnril:rdr..crríc)i.ír.. oov.h,

ó7.850.00

TER]I,lo Df
Rf,FEN,âTCIA

2Ã26



Serviço de rcforma em cadciras escolrcs,
serviços de soldagcru pinturÀ com todos c
materiais necessários por conta da contraÍads.

| .000 9t.45

§ERVIÇO DE REFORMA EM Mf,SAS
ESCOLARf,§
Sewiço de reformr êm mesls €scol&!s, com

reposiçào de tampo dc madcira cm mdf nas

medidas padrões, espessura mínima de ómnu

serviços de soldagens. pintura, com todos os

Ínsleriais nec€súrios poÍ cono da contretâds.

1

R§ I óó.,100,00
VALOR. ESTIMAM TOTAL DÂ

CONTRÂTAÇÀO

.a,,w
\t# Educoçôo

Secretorio de TER'IIO DE

nF.Íxf,ÊrtacrA
,ç16

SECRETAR.IA
MUNICIPAL DA

EDUCAÇÃO

98.450.00

LOTf, 2 - EQUIPAMENIO§ DE RETRIGERAÇÃO, COCÇÂO E VENTILAÇÃO

Este lote sbrang€ a manuloçlo corrctiva c rcpos§to dc pcças cm oquiponcntc cssenciais para a

alimentação, hidra@ão c vcntilação das escohs.

,10 174, tl 6.965.10

CONSERTO E MANT'TE
BEBEDOUROS INDUSTRIÀIS (rtcrryr dc
lúido rcfÍi8cr.trtc - gós).

Conseío e msnúençâo constiva bcbcdotrros

industriais (recarga de fluido refrigerantc - gtís)

com lodo mcrcriâl necessáÍio pd' cona d8

contrarada.

CORRf,TIVA

31. r 3ó.0040 77t,10

MAIYUTENÇÃO CORRETTVA

EM BEBEDOUROS INDU§TRIAI§.
ConseÍo e mânut€nçlo coÍÍúiva em bebodouroe

indusüiais (suboituido de: comFessor e Íocúg!
dc gris) com matcriel necesslrio poa cona d!
contratada.

CONSf,RTO f

9.E04.00l0 l2ó,t0

r úmrrrxÇÃo coRnETtvACoNSERTO

J

ó0 74.E9 4.493,40

óolsrnro f, MAnrurENÇÃo conRf,TryA
EM BEBEDOUROS INDUSTRIAIS
(§UBSTTTUIÇÃO DE: TILTRO YEI.A
PT,IRIFICADOR)

.1

RUA DR. lNÁClO DtÀS, N'l2?+t370. N'lt? -CENTRO- CEP:63.a30-q)0
TF I -Í FÍlN F : í tlf l<íl - I tí}l Í'-ú.111.ílo.t.roá)l.ô !'..oôv hÍ

Ícó 
I

Qu.nL
Yalcr Toarl

(r§)
Vrbr Uriü

(ns)
Ircecricto do I§ (8§lú d.

CcÍndtds.c'

I

f,M BEBEDOUR(X INDU§TRIAIS
(rubcthuiçfo dc: lltro s.crdor coo ncrrgr dc

stu)
ConseÍto e mrnúetsâo corrctiva ern bebcdouros

indusrriois (substituigão de: filtro secador com
recarga de gÁs) com todo material necc*sário px
conta da contratada.



z
0,

lub{lca

t,

o

ConsaÍlo e Ínrnúcnção corÍltivs crn bcbcdouÍod

indugiais (suhituição de: filtm vcla Ft ifictdm)
com todô material ncccssí,rio pü cootâ da

conlÍatads.

650.8s30

CoNSERTO E MANUTf,NÇ
EM BEBEI»URO§ INDUSTRIAIS
(SUBSTTTUIÇÃO DE: SE.RPEI{TINA E

RECARGA DE GAS)
Conseno e msnuleÍsão corretiva em bebedoums

indusrriais (subsituição de: serpcntins e rccargl dc

gas) com todo matqial necessário por conta da

contratada-

COR"R.f,TIV-A

5

40 99.91

CONSERTO f, MANUTENÇ
EM Bf,BEIX)UROS INDUSTRIAIS
(§UBSTITUIÇÃO DE: fi RMOSTATO)
Conscrto e manutenÉo corÍetiva em bebedouros

industriais (subíituiçâo de: teÍmoslâto) com lodo

O CORRf,TIVA

material necesúrio contâ da contralrds.

6

4.1ló.40r43.t87

EM BEBEDOT.IRO§ INDUSTRHIS
(su BsTrrulÇÃo DE: Vf,,NTlLÀIX)R)
Cons€fio € menuteÍ4flo corÍctivr em bebedouros

industriais (subsiruiçâo dc: ventilador) com lodo

It)

CORR.ETIVA

material nocessário conta da cônralrdâ.

CONSERTO f

3.7t7.50l0 l2ó.25

úlxurexÇÀo coRRETwA
EM FOGÃO iT BOCAS (SI.'BSTTTITÇÀO DE:

ESPAIIIADOR DE CHAMA DI,'PLO)
ConseÍto e manutençâo corntiva «n fogâo 4 bocas

(subsrituição de: cspalha&r de chama duplo) com

CONSERTO E

coolâ da cônlÍatada.mrterial necessáÍio Por

8

t26,25l0

CONSER,TO E MANUTENÇ
EM FOGÃO 4 BOCAS (SITBSTITUIÇÃO DE3

GR.ELHA IX) ESPALHADOR DE CHr.MA
PARA FOGÃO)
Consêno e mânutcnção coÍÍÊtiva em fogÀo 4 bocas

(substituiçâo de: grelha do espalhdor de chema

para fogÀo) com malerisl necessário por cônt dr
contratada.

O CORRETIVÂ

r)

2. I m.0073,00l0

EM FOGÁO 4 B()CAS (SUBtlflTtnÇÃO DE:

MÂNGUEINA DE MALIIA DE AÇO Irc GÁS)

Consêrto e manulençÀo corÍetivs em fogâo 4 bo€s§

(subslituiçito dc: mangueira de malha de aço do

g&s) com maleíi8l necessário por conla da

contralada.

CONSERTO f, O CORRf,TTVA

2.ó56.80l0 8t,5ó
CONSERTO f, MANUTEN
EM FOGÀO 4 BOCA§ (SUÀSTITUIÇÃO DE:

TORNEIRA DE GÁ§ D^§ BOC

O CORRf,TIVA
ll

SECRETARTA
MUNICIPAL DA

EDUCAÇÂO SicolEáüliLçao
TERMO DE

RErtRÊNo^
zttÁ

19.525.50

3.998_80

3.7t7.50

RUA Dn. tnÁcto ol,rs, N" 127+1370, N' I l? - cENTRo - cEP: os.43+{xx}
TFI .FFÍINF' íttr 1(61-lt|n f- rll:afucrcrol6)iro cr.oov hr

--l
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SECRETARIA
MUNICIPAL D^

EDUC^ÇÀ()

ll

Secretoíio de TERN,ODE
RTTERÊ\r|^

?§16

65,50

ãr!i&
*7 Educoçõo

Iubrlcô

2o o

Conscrto e Ínaíutenção corÍÊtiva em fogão 4 bocss

(subíituiçâo de: tom€iÍa de gás das bocas) com

mâÍerisl necêssário conta da contratsda.

126.25 1.787.5030

CONSERTO E MAMITEN
ru rocÃo 6 BocAs §ursrmnÇÃo osr
ESPALIIÂIX)R Df, CH^MA DUPIO)
ConseÍto e mtnulcnção corÍetiva em fogio 6 bocas

(substiruição de: espalhador de chama duplo) com

O CORRETIVA

cortts dâ cônEatadÀ.

3.7t7.5030 126,15

CONSERTO E MAIIUTENÇ
EM FOGÃO ó B(}CA§ (SUrSrm.rrÇÃo pBr

GRELHA DO ESPATIIADOR DE CHAMA
pmrrocÃo)
Crnseío e mânutcnçâo corÍ€tiva em fogão 6 bocas

(subsrituição de: grelha do espalhador dc chama

para fogão) com material necessário por conta da

côntralada.

Âo connrrtva

tl

30 908l 2.45 7.00

CONSERTO E MAMJTENÇ
f,M FOGÃO ó B(rcÀS (SUB§TIrrrflÇÃO Df,:
MANGUEIRA DE MALIIA DE AçO DO GÁS)
Consêío e manuteÍsilo coÍÍ€tiva em fogão 6 bocas

(substituiçâo de: mgngueira de malha de aço do

gás) com material necesário poÍ conra dâ

conraoda.

Ào connrrlve

l4

30 82,69 2_4t0.70

CONSf,RTO E MANUTEN
f,M FOGÃO ó BOCA§ (SUBSTÍTUIÇÃO DE:

TORNETRÁ DE GÁS OeS AOCrS)
Cons€ío e mânulcÍrção corÍÊtiva em foglo 6 bocas

(substhuição de: torÍeira de gls das bocas) com

O CORR.ETIVA

matcrial necessário pot' conta dâ contralrda.

l5

20 t0t.75 2.035.00ló

CONSERTO E MANUTf,NÇ
EM FREf,Zf,,R§ (SUB§TIflIçÂO DE:

Tf,R]|íO§TATO)
Conscío e Ífiânutsnçâo corre{iva em freezêÍs

(subslituição dc: tembstato) com todo material

necessário por conta da contratada

CoRRETIVA

300 23.100.00

CONSERTO f MÀÀTLITf,N

EM VENTILAI}ORf,S DE PÀREDD
(§UB§TITUçÃO DE: CARCÀÇA)
ConscÍto e manutcnção coÍÍ!úiva cm vertiMoÍÇs
de parede (suhituiçào dc: crsrça) com todo

material necessário conla da contratedâ.

CORRf,TIVA

l7

100

CONSERTO E MANruTENç
EM VENTILADORES DE PARf,Df,
(suBsrrrurÇÀo Df : HÉLICE)
Cons€ío e Ínsnutenção corretiva em vcnüladores

de psÍ€d€ (subcitui;ão de: hélict) com todo
matcrial nocessário por conta da contratrds.

Ão connrrrvl

t 9.ó50,00

ícó 
I

material necessário por

? 7,00

t8

RUA D& rNÂCtO Dl^S, No r2?+t3?0, N' r t? - CENTRO - CEP: 6!.,030"{Xl0
Tal.FFí)NF' íltr ál-l{llt F-rnrit:ednmmrútirrl..ê aôv hr



o

;&
§rí Educoçõo

SecÍetono deSfCRf,TARIA
MUNICIPAL DA

EDücAÇÃo

TENMODE
RIFERÊNcrA

zvtÁ oi

52.134.00-'t00 113,7Els

coNSERm E MANUTENÇÃo coRRETIvA
EM VENTII.AIX)Rf,S Df, PARf,DE
(sunsrmrtÇÀo DE: MoroR)
ConseÍto e manutenção coÍrclivs em ventiladores

de parede (substituiçâo de: molor) com todo

material necessário por coflts dâ contratada.

t1E,24 16.04 t.6090

CONSERTO E MÀNUTEN
FREEZER§ (RECARGA DE FLUIDO
R.EFRIGERÂNTE. GAS)
ConsêÍto e manúenção corrrtiva heczcrs (rccar8p

de fluido refrigerante - 8á.) "om 
todo maerial

O CORRETIYA

necesúrio por conta da contralada.

?0

4.382.5050 87,ó5

MAMJTTNÇÃO CORRETIVA
FREEZERS (SUDSTITLIÇÂO DD

DOBRADIÇAS)
ConseÍto e manutençâo conüiva froçzcrs

(suhituiçâo de dobmdiças) com rodo material

CONSIRTO E

conta dâ contratsda.nccessário por

3l

887.7t 15.5r r:0JO

CONSf,RTO T, MN\ruTENÇ
FR.EEZER§ (SUBSTITUIÇÃO DE:

COMPRX§SOR E Rf,C^RG^ DE GÁS)
Cons€Ílo e manutenção coííiva freezers

(substituição de: comprçssor e rccarga de 8ás) com

O CORRETIVA

todo material necessário conta da côntrstada.

22

146,9t:)

CONSERTO E MANUTENÇÃO CORA.ETIV.A
FREEZERS (SUBSTITIIçÂO DE: FILTRO
SECADOR E RECARGA DE GÁ§)
Conscío e ÍnanuteÍrÉo corrctiva fr'eezpts

(subsrituição de: filtro sccador c recarg! d. 8tí6)

com lodo marcrial ÍI€ccssário por conta da

contratada.

I1.E79.20

3ó.70ó.40.10 9l 7.ó6:.1

CONSERTO E MANUTENç
FR"EEZERS (ST'BSTITUIçÃO I}E:
SERPENTINA E RECARGA Df, GAS)
Cons€Íto e manut€ngâo corÍgtiva Êeezen
(substituiçâo de: scrpentina e rÊcaÍgâ dc gtís) com

todo matcrial ncccssário por conta dâ contrarld&

CORRITIVA

6. 132.0040 153.30Yf,NTII.AI)oR)
Cons€rto e mlnutençâo corÍ€tiv8 freezers

(subsituiçío de: ventilador) com todo marcrial
conta da contratâdâ.

CORRETIVA
Df:(suEsrrrurÇÃo

CONSERTO E

FR"f,f,ZERS

25

4.359.2525 t7 4.37CONSf,RTO E MÂNTITE,Nç Ão connrrrl
GELADIIRA 2ü . A6 LT (R,ECARGA Df,

RUA DR |NÁCIO DIAS, No 1274-1370, N' I l7 - CENTRO - CEP: ó3.,1íHXX)
TFI FÍIôND: íltr 1(61-l {lll Í -nrril:çdrercrnl,)ico.c. onv hr

Íco 
I

.10

neccsúrio por

26
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ar26

8.193,50

o

FLUIDO REFRIGERA,NTE . GA§)
Cons€ío e manutenÉo corraiva gcladeira 240 -
42ó lt (recâÍg8 de fluido refrigcrante - Bás) com

todo material neçcssário por contt da contralada.

7(X.15 r 7.608.7i25

NSERTO f, MANI-ITENÇAO CORRDTIVA
GELADEIRA 24 - 126 lr (sursrm.rrcÂo
DE: COMPR-ESSOn n nrCrnCr Ot CÁs)
Conscto e mânutcnçáo corrciva geladcin 240 -
42ó lt (substituiçto dc: compressor e recarga de

Eí§) com todo material necessário por conta da

contratda.

CO

27

315,7425:8

E MANUTENÇÂO CORRETIVA
GEr-ADETRA 24 - 126 LT (SLTBSTITU4ÃO
DE: FILTRO Sf,CAIX)R COM RECARGA DE
GÁs)
Conseío e msnut€íção corraiva geladein 2rl0 -
426 lt (substitui(Éo de: Íilro s€crdor com Í!§.Íg!
dc gas) com todo mar€íial nccesúrio por corta da

contatada.

C01\Sf,RTO

l5 99.9'l 2.499.25

CONSERTO E MANUTf,NÇÃO CORRETTVA
GELADEIRÂ 2IN _ 126 LT (SI,IBSTITUIÇÃO

DE: TER"IIiOSTATO)
Cons€fio e manutensão corctiva geladcira 240 -
42ó h (subíituição dc: tÉÍmostrto) com todo

material nêcessáÍio por c,onta dâ contratâda.

29

t0 t&,26 3.285,20l0

coxsr,nro E MÁNUTENÇÃO CORRETM
GEL{GUA (Rf,CARGA DE FLIIDO
REFRIGERANTE. GAS)
Conserto c manutcnção ccrraiva gclágua (tcarga
de {luido refrigerantc - gás) com todo nratcdal

conta da contratada.necessário por

3 t2.7t ó.255.ó0l03l

CON§ERTO E }TÂNUTENçÃO CORRETIVA
GELÁGUAS (SUB§;TITUIçÃO DE:
COMPRf,SSOR E RECANG^ DE GÁS)
ConsêÍto e müutcngâo coÍÍúiv8 gclagrns
(substituição de: comprcssor e recarga dc gás) com

todo material neccssário por conta da contratada.

308.6320 6.t72,6012

coxsrnro E MANUTENÇÃo coRRDTÍvA
Gf,T,ÁGUAS (SUBSTITUIÇÃO DE: rILTRO
SECAIX)R E NECARGA DE GÁS)
Cons€Íto e manutcnção corrctiva gelaguas

(substituigõo de: filtro sec.ador e rccarga d€ gxis)

com todo malerial necessário poÍ conta ds

côntrateda.

20 99,97 I .999.40JJ CONSERTO E MANUTENÇÃO CORRETIVA
GELAGUAS (§UBSTITTNÇÂO DE:

RUA DR- lNÁCrO Dt^§ No 12?+1370, N' l l? - CENTRO - CEP: ó3.,lJO-Ulo
TÍ' Í FÍ'ílNFl! íltf 1rGl-l<alt F-.tlrll:..1rr...r!rlLo,...oov h.



TERMO§TATO}
ConseÍto e manutenç5o coÍÍ€tiva 8cl88u&s
(substituiçâo de: termosolo) com todo marerial

necessário por conu da conrarda.

120 152,33 1t.279.6034 TNDUSTRIAIS
MANUTENÇÃO
INDUSTRIAIS

DE LTQUIIIIFICAITORf,S

DE LIQI.'IDIFICAMRES

MANUTENÇ

R$

R$ 313.5er.t5
VALOR ESTIMADO TOTAL DA

CONTRATAçÀO

8i§# Educoçõo
SecÍetoÍio de TER}IO DE

nrrrnÊrcn
20i26

1.7. A deÍiniçâo dos quantitdivm é bascada no levaÍltrmento feito corsiderando o númsro de

equiparnenlos exigentes nas escolas c oquipasFnros dâ Sêcraaria Municipal dc Edt,§âÉo.

O valor esimado para csrr objeto é de RS Sl3,rqt S (qoirlcrtor e qlrÍtBtr c love lll oltoceÉlo6

novcrta c oito Íaab e dtcatr o claco ccrtlvú),

l.l. o valor foi obtido após pesquisas rcalizades no Sdor de Conpras

3 .4. Responúvcl pela Caação de Preçoa: Cordcudor do Sclor dc Coupnr o Sr. MYLLf,R
ARAUJO FERn-f,IRA - Portrtb io 2l}2í01.10'(E.

{. FT]NDAMENTÀÇÁO LEGAL

4.1 . A Licitaçáo fundamenw-se-á nas kis

a)
bl
c)

t ci Fcdcral n' l4.l$nl e suas alterações;
Lei Complementar n" 12312006 e suas theraçóesl
Decrcto Municipl n' 00í2024.

5. REQUISÍTOSDACONTRATAçÂO

5. l- PÀra a contrataçío pretendida os evenürais intcressados dcverão comPmvaÍ que sirsm em ramo de

atividsdc compstivel com o objao da licitaçIo, bem como sprÉsêntsr os seguintes t€quisitos a lltulo de

habilitação, nos tcrmos do art. 62, da Lsi n' l4.l33ng}l

5.1.1. RequisitosGereis

5.l.?. Expsriêncis comp8ovada ns ,lÍesEção de se*iços de mÂnuteÍ§ao corÍEtiva e rcposiçlo de poçes em

mobiliário cscolaÍ (í[ê3as e cadeins) dou em cquipolrntos de rcfrigcração, c4cfdo e ventilaçto ( fieezers,

geladciras, bcbodouros indusrriais. SÊlágrrÀ ÍtSõGs industria§ vcntiladats dÉ parcde e liquidiÍicadores

indusÍiâis), deverdo ser abrangentc e orglobar a cxccuç&r de todos os serviços necesúrios e o fornecimçnto
das pÊçu d. Í€posição.

RUA DR. rNÁClO DIA§. No 12?+1370, N' I l? - CENIRO - CEP:63.i430-tn0
Ttr'l.FFnNF: ítt) 3qál-taíll E-arllredrrreerotl)l,rír.r. oôv.hÍ
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5-1.3. 5.2.2- Agilidade na execuÉo dos reparos, reformas e subsrituiÉo de componentes, bern como na

logística de recolhimento e devolugão dos bens quando necessária a manulcnÉo em oficina" minimizando a

indisponibilidade dos equipümentos na rcde escolar.

5.1.4.5.2.3.DisponibilidadepareatenderÊsmanufençõGspÍogrsmadâsedcmandasemergenciaisnasmais
de ,10 unidades escolares e anexos da Secretaria Mrmicipal da Eduaçâo de lcó/CE.

5.1.5. 5.2.4- Padrão elevado de qualidÍlc técnica ao 8lcfdimenÍo e na pÍrstrção dos serviç.o ofenados,

incluindo rigor nos pÍocessos de soldagsrn pintun e funcionalidade nrecânicdeÉtricr dos cquiparnentos

rcpsrados.

5.1.6. 5,3. A contratEde devcni presar o scrviço, qrundo da solicitrçío dE contratante, conforme

estabelccido em frern de Serviço, diÍcte€útc nas unidrdcs escolrrx c/ou na sede da Sccretaria Municipal

da Educaçáo.

5 .l .7 . 5 .4 . A contratada deverá pÍestsÍ diÍÊtamenE oo scrviços objeto dêst teflro, não podendo transferü a

respo(rsabilidade pelo objeto licitado pora neúuma oura crnpcsa ou inSitrição dc qualqucr natureza.

5.1.E. 5.5. A prcstação do serviço será remunerada dc forma parcelads, sorrente ap& a efetiva execuçâo

dos serviços ey'ou fomecimenio da.s peças solicitadas, mcdiante apresentaçâo dc Nota Fiscal &vidamente

alest dl pel, frscalizaçIo da Secrcraria de Fiucaçâo.

5.2- Qlrliíc$o Técrlcr Lrpecl6ce:

5.2.1. Apresentação de no mlnimo 0l (uo) Atcstado de C+aciaaae Técnicc comprovando aptidâo para

execução de serviços de complexidadc ecnológicr e opcrecionrl equivalente ou süpcrior ao objeto licitado.

5.2.2. Para as ernprcsas paÍticipantes do Lote 2 (Equipam€ntos)t comprovação de vinculo corn responúvel

tecnico (Engeúeiro Mecánico ou Técnico an Mecánica) devidamente rcgistrsdo no consclho profissional

competente (CREA ou CFT). para supervisfo dos rrviços que eirvolvam sistemas elétrimg de refrigeração e

redes de gás.

5.1. Coopromi$o de Surtentrbll edci A cooaat ds deve oHeceÍ a protocolos rigorosos para a

contenção de gasas refiigerantes e gErsntiÍ o descartc adequado de residuos úlidos (peças metálicas e

componentes eletônicos substituídos) em conformidadc com as normas ambicntais vigantes.

6. DO MODO Df DISPI,ITA

ABERTO

7. MODALIDADE DA LICMAçÃOI

PREGÃO {MENOR PRf,CO POR TÍ)Tf, )

RUA DR tNÁClO D!AS, N. 127+t3?0. N' I 17 - CENTnO - CEP: 6J.430fiX)
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e. DrscRrçÃonrsoLuÇÃocououMToDo

9.1. A solução para Aendimanto da neccc*i(hdc coBistc na coúeção dc crnpresa cspecializada para

pr€stsçito a" ,crriçot de múutcnção coÍÍrtivr c llpo3iÉo dc poços cm oquipamcotos e*rcnciais para o

iirncionamenro das escolas municipais, abraogÊodo mcaas cadcireE &cczcrs' ventiladorcs" fogÕcs industriais,

geladeiras, bebcdouros indusriais, gel{gua c lirluidiÍicedorcs. A solu$o dcve scr rbrangente, englobando

Iodos os serviços necesúrios e o fanrcimento dê cdnpooeútcs (como cofliPíGssorcs nrororcs. Íiltros e

rampos de MDF) pora garurtir o plerrc funciorunrcoto dr infraesúutllÍa ÍIsica da Socraaria Municipal da

Educaçâo de lcilE. Alguns dos comgoneotes da sol§ão e$ão lisados abairo:

a) Planejrmcnto intcirl: Inclui a comprecnsâo dos objetivos específicos de cada serviço.

difercnciaodo as necessidades de reforma de mobiliário (serralheria/marcenaria) d8 manutançáo de

equipamentos de refrigeraçâo. cocçâo e ventilação.

b) Elrbonçto dc prrjctor dcblhdoc: Especificação de todas as atiüdades a sercm

rcalirndrs, alinhando-as com o esoopo e as nccessidades operacionais dss Ínais de z[() unidades

escolarcs e demais prédios da rede mrmicipal.

c) IlefiliÉo clrn dc nrpon$biHrdcr c ctrotrogrtE : Assegurar que a exeoçâo seja

eficiente, com prazos estabelecidos para o inicio dos rcpams (até 02 dias úteis após a ordem de

serviço) para eütar intcmlpçõ€s no ${ortr podagógioo, na alirneotaç5o e na hidralâçâo dos alunos.

d) Gectlo c cooldcnrçlo: Garartir qlE cada serviço ou aquisição dc peça (como trocas de

filtros-vela ou molorcs) atcnda especificcÍnentc à ncccssidade de cada equipamcnto conforme o

planejarnento.

c) IrtÊtict intcgnl: Engloba a rcmoçio dc itens avariados (como mesas e cadciras) das

escolas para oficina ou o reparo in loco. grantindo s€guÍança, limpeza e o tÍ8trspoÍte adcquado dos

materiais.

0 Àtendimcnto àr normttlvu: Observância rigomsa das normas de s€gurÍmçâ do trâbalho.

higiene e padrÕes técnicos de scgurmça para sístcmas clétricos e de gás (fogões), em conformidsde

com a [ri 14.133n021.

t) Mccrnbooo dc coltnoh e rvdirçlo coldrct: Monioramento da qualidade das peças

aplicadas e dos serviços de soldagem e pintura, permifiDdo ajustcs para garantir o prolongamento

efetivo da vida útil do patrimônio público.

h) rt.tic.! rurterúvcir: Adoçio d€ medidas mitigrdoÍas de impactos ambieolais, como a

contençro de vazamentos de gnscs Êfrigprantca c a gcstão de resíduos sólidos (peças meúlieas e

filtros), em alinhamento com o deseovolvinrcato nacional suslcntivel.

zê
o
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i) Rehório.r Ér-ê!€cuçao: Re gistro dctalhado dos scwiços realizados para conrole de

inveltririo e auxílio no plalrcjarnento de futuras neccssidades da Secrctria

9.?. A soluçlo foi escolhida spós hútrDc.to dc ncrtrdo, considcrrndo a eÍicicncia da mrnutenção
preventiva e conetiva para evitar a nocessidadc de aquisiçõcs precoces de novos equipamentos. l:vou-se em

consi&raçlo a relaçào custo-beneÍIcio de um investimeoto globol cstimado em RS 549.t9t,t5 (quiúentos e

quarcng e nove mil oitocertos noventE c oito r€âis € oiteotr e cinco ccntrvos), paurado pelos princípios da

sustentabilldade, efrcácia e econonicidade (Aí. 5" dl Lei 14.1332021 ). O modclo de @Írrt Co dir!{r vir
cottrato foi cleio púra assegursÍ o compmmetimcno total na execuçIo do objcto e o ÍElomo imcdiato na

recupcraÉo do prrrimônio público escolar.

IO. MODET,O DE GESTÀO DO CONTR,ATO

I O. I . ROTINA DE FISCALI.:ZAçÃO CONTRATUÀL

l0.l .l . O contrrto dsveÍú scr €ieclrtldo frlmcnE pob fane3" de scoído com as clóusulss avo4êdas e as

nonnas de ki n" 14.133, de 2021, c c!d. prrte írspood!Íá pchs consqrÊlcios dc sra incx€cuÉo !ôt l ou

parcial (tzi n" 14.133/2021, aÍ. I15, ctput).

l0.l .2. A cxecução do cortrrto dcv€ni seÍ scompanhadt e fiscalizade pelo (s) fiscal (is) do contralo, ou pelos

respcctivos subctitutos (t ci n" 14.1332021, aÍt I 17, capt t).

10.1,3. O fiscsl do contrato anolará ein regisfo própio todls âs ocoÍÉrEis3 relacionedas r execuÉo do

contÉto, dcteÍminsndo o que for neccsdrio para a rcgulrrização das faltas ou ôs &fcitoe ob*rvados (Lei n'
t4.133D021, eÍt. I I 7, § l).

10.1.4. O fiscal do contraro informarâ a seus srperiores, ern tÊmpo hábil para a adoçlo das mcdidas

convcnie es, a siuração que dmandar deislo ou providência qrr ulnagasse sus cqnpctàrcis (tÉi n'
14.l33/202I. rÍt. I 17, §2).

10. I .5. O conü"at do será obrigado a reperar, corrigir, rernover. rcconstuir ou subúituir, a suas expensas, no

total ou em psíe, o objcto do contsüo em que sc vcrificarem vícios, dcfcitos ou incorrcçõcs rcsultantes de

sua execução ou de malcriais ncla empÍegÊdoo (Lei r' 14.l3l/202 l, âí- I l9).

l0.l .ó. O contrrtado s€rá rcsponstvel pelos daroc causa&s dirotamcnrc à A&ninistraç& ou a tÊÍceiÍos ern

raáo da êxecuçeo do contr*o, c nlo cxcbirá sn reárzirá cssa rcsponsabillledc à Íiscelizrção ou o
acompanhameno pclo contrstint (aÍL 120 da L,ci nn l1.l3tn02lr.

10.1.7. Somente o contrstado s€rá ÍBponúvel pclos encargoo trrbalhisras, previdenciários. fiscais e

comerciais resultantes da exêcuçlo do cônrdo (Lri n' 14.131/202 I . 8n. 12 I, caput).

lo.l.t. A inadimplência do ca*ratrdo em releçfu sos encargos rabalhigas, fiscais e comerciais nilo
trânsfÊrini à Adminisrração a rtsponsabilidade pclo seu pgamcnto e não podcrá orcrar o objcto do contrato
(Lni d" 14.13312021, aÍt. l2l, §1").

10.1.9. Âs comunicaçôcs enm o órglo ou eotidrde e a coÍtrEtads devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidâd€, admitindo-se, exccpcionalrncnrc. o uso de mensrgcm elstrônica psra esse

fim. (lN 512017, aí.44, §2).

l0.l-10-0 orgâo ou entid.ílô poderá crnvociÍ ÍÊprêscntsnte da cmprcsa pal8 rdoglo de providências que

devam ser cumpridas de imedirto (IN 520 I 7, aí, 44, §3ô).
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II. DOPAGAMENTO

&riao lÊtiüüLçao
a

TÚNi,TO DE
nrrrrtrrn

mú Eô

I I .l . Os p.gimcntos serilo realizrdos mcdiafic e rnrcscotlçao dr Nds Fiscll e FmIa correspondente. A

Fatura deverá ser aprovada' oürigltoÍiaÍncntc' pcb Scíor cdrPcrcoE d! SccÍrrÚi8 de Eárcção' quc atestani

a execução do objcto conralado.

11.2. Csso o faluÍamento seja aprovedo pcla Seeretaria & Educáção, o p6glmúnto seú efuittdo aré o 10"

(décimo) dia útil após o protocolo da f*ura pclo (a) CONTRATADO (a).

I 1.3. Havcndo crro na aprcscnbçfo da Noú Fiscal ou dos documcntos pcninentcs À conrratação, ou. ainda'

circunstância que impeça a liqui@ão da despes* coíno, por exemplo, obrigrção financaira pendente.

decoÍÍÊotc de penalidú imposta ou inadimplência. o psgsmenÍo flcaÍÁ sobÍÉ§tâdo arc qrr a Contratada

providcncic as mcdi<ías sancadoras, Ncsta hipótesa, o prrzo prra pagernrnto iniciar-sc-á apos a compÍ{rvaçâo

ü regulsri"rçáo da situeção, nlo acarreando qualqucc ônus para a ContrslsltÊ-

12. DO§ RECUR§OS E D^ PREVI§ÃO OnÇAME!ÍTÁru^

12.1. As despesas decorrentes da pílsênte coírtrat*Éo corrreo à cmts dc Í€cur§os espccíficos consignados

no Orsamcnto iúuniciprl dc IcdCE pora os exorcícioo de 2026 e 2027, conformc es previsões crcabelocidas

nos documentos dc planejamcnto da unidrdc rcquisitaÍE (dotrçõ6 em ônexo)'

12.2. Erdnrtive de Impcto Firucdro

12.2.1. o valor total estimado da contratrçâo, para o período tctivo planejado, é de Rs 5.D.t!)8r5
(qllÉiGat0 G qúaErlr c rovc rnll oltoccÍa mvertt c ollo rclL G oilc.t . cilco cctrtrvü),
intcgratmcnte poà atcn&r à demanda das cscolas e equipamcntos componeotes da Socrcraria Municipal de

Educâção.

12.3. DotrçtoOrçrnerúrir

I 2.3 . I . A contntaçto scnÁ atcndila por doUçõcs o.rêmenúri.§ própias consignadas no Orçamento

Munhipal do Município de lcó/CE Fra a Sccrasia Munhipal da Edrcação, cujos elcm€úto6 dc despcsa e

fontcs dc rccursos específicos scÍlo dcvidam€ílc dctúlhtdos no nrdtrento da anissao da rcspoctiva Nota de

Empenho.

12.3.2. A formalizrçâo da dcspcsa obscrvará s csírils dispo{tibilidadc de crédito o$nncntirio ns pssa,

gsranfindo s devids coberOra firunccira poÍa a Prcírç.âo dc scrviços dc manutcnçIo e rcposiçlo de peças ern

fouiparnenos e mobiliário escolar (nresas. cadcins. hoezen, ventiladores, fogõcs indusbiais. geladeiras.

úUào-". industriais, çlágrn c liquidificadoresl em conformidrdc oom o crutogÍ8llt de cxccução e o

planejamcnto operriond das mris de '10 
unidsdes dê cosino Para o exercicio funmciro.

13. PERIODO DE VIGÊNCTA E DE PROR,ROGÀÇÀO CONTR^TO

13.1. O prazo de vigência do consâto a scr cclebrado é 12 meses a paíir da su assinÚurq podendo scr

prorrogldo na forma dos artigos l06e l0Tdal,cinô 14.133'd€2021-

RUA DR- lNÁClO DIA§, N" 127+l!70, N' l17 - CENTRO - CEP: 63.43G.000
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EDUCAÇÃO Educoçôo

I'. DO PRTJZO E tÍrcAL DA ENTN.EGA

14.1. Os scrviçoo dcvcrâo s€Í execrÍrdos nas dcpelrdências das mab de ,() unidades escolsrcs da rede

mtrnicipal elou na sede ds S€cÍáaria Municipaf da Edrraçào, conforme a necessidade técnica e a Mture,.â do

rEaro. Nrx casos em que a complcxidadc dr manurrnçlo exigir o dcslocamento & bern. cabcrá unica e

exclusivaÍn$te à CONTRATADÀ a rcspmsÚilidadc total pcls rctirada, rmspore. ca.gâ. descárga c

posterioÍ devolução do mobiliário ou cquipamanto corsertrdo no cndereço dc orig«n, arcando com lodm os

custos proven ieítes destes atos.

1.1.2. 14.2. O prazo para o início da excorçáo doe scrviçoo ou erurega das poçs Írpctas é dc no m:iximo

02 (dois) dias úeis, contados a psÍtiÍ do Íscóineúlo dr ordeilt de serviçolcoopra pela contruada. Â

execuçâo dar-se-á de forma porcelada, confqmc a dernsda e o cmno€runr esabclccido pela Sectcuria de

L/ucrção. visando nâo inrermmper as stividsdes pedagógicas e Sstsntir agilid.dc €m itens cÍiticos dc

alimentaçtu e hidrataçâo.

15, IX) FORO

l5.l. Para a solçâo de çaisquer dúvidas, litlgios ou açõcs decontÍrcs dÇste Teríno de RefeÉncia, Íica

eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de IcoCE. csn a renúncia dc qualqucr outm, espccial. privilegiado

uu de eleiçdo que tenham ou venhdn I t€Í-

tcó-CE, l7 de s€tembro de 202ô

16. ELABORAIX) E AUTORTZÂOO FOR:

MICIIELSI N DI Df OLIVEIRA
da Educaçâo
09.01.04

RUA DrL INÁCIO DIAS, No 121ç1370, N" ll7 - CtrNTRO - CEP: ó3..llH)00
TELEFONE: (tú) 35ól-l5Ot E-mril:tducrcroír-'ico.cc.gov.br
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ANEXO tr

MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA

Ao
Setor de Licitaçôes do Município de Icó
Ref.: Pregão Eletrônico N"'. 

-/2026.A proposta comercial encontÍa-se em conformidade com as informações previstas no edital e
seus anexos.

1. Identificação do Licitante:
. Razão Social:
. CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
. Endereço Completo:
. Representante Legal §ome, Nacionalidade, Estado Civil, Profissão, RG, CPF, Domicílio):
. Telefone, Celular, E-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
. A presente proposta é válida por
emissão.

( _) dias, contados da data de sua

3. Forma odoPr

Importa a pÍesente pÍoposta no Valor Total de R$ -

Declaramos de que a pÍoposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas noÍnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.

( ), de 20-.

Rua - Ilidio Sarnpaio. N': 2lJl, Centro. CEP: 63{30-000. Icó/CE
CNPJ N": 07.6ó9.682/0001-79 - TEL: (0xx88) 3561-1508

PREÇO TOTAL
(R$)UNID QUANT.

PREÇO
UNIT.

(R$)
ITEM ESPECIFICAÇÃO

I

2

Valor Total

Assinatura de Representante Legalt

§ome Completo e CPF) @unção/Cargo)
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ANEXOItr

MoDELo on oncranrÇÃo

DECLARAÇÃO

C AO , DECLARA:

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestaÍ, especialmente
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Icó, Estado do Ceará, que,

em cumprimento ao estabelecido na Lei N": 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de

28/IO/1999, e ao Inciso XXXII, do Artigo 70, da Constituição Federal, não empÍega menores

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou ilsalubre, nem empÍega menores de 16

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qtatorze)
anos;

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente
para fins de prova em pÍocesso licitatório, junto ao Município de Icó, Estado do Ceará, que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas no Art. 93 da Lei N": 8.213/1991;

c) Que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veÍacidade das

informações prestadas, na forma da lei;

Pelo que, por seÍ a expÍessão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

de 2í)

o

lubrica

z
o

DECLARANTE

Rua - Ilidio Sâmpâio. N':2131. Centro. CEP: 63{10-000. Icrl/CE
CNPJ N": 07.669.ó8210001-79 - TEL: (0xxtl8) 3561-1508
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ANEXOm. I

MoDELo or orcr,cxÂçÃo

@m Papel Timbrado da Licitante)

Í,e o

Nome Completo:
RGN":- CPFN":

DECLARO, sob as penas da Lei, que o Licitante: (Nome

Empresaiaí), interessado em participar doPrcgâo Eletrônico N":-/ 2026:

a) Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do

disposto no Inciso XXX|II do Artigo 7.o da Constituição Federal, na forma do Decreto

Estadual N": 42.91 l/1998;

b) Não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação do item 2.4 deste

Edital.

de 0_.

§ome/Assinaturado RepÍesentante Legal)

Rua - Ilidio Sampaio. N': 2131, centro. CEP: 63430-000. IcóiCE
CNPJ N": 07.669.682/0001-79 - TEL: (0xx88) 3561-1508
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ANEXO m.2

MODELO DE DECLARÂÇÃO

DECLARAçÁO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOST,I. N ATUAÇÂO
COT.'NONÀÉ .q,O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

@m Papel Timbradoda Licitante)

Frr , Portador do RG N":-e do CPF N":

ao fr.gao ft.trônião N.: _/2026, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o

Ardgo 299 do Código Penal Brasileiro,que:

a) A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo nãofoi,

nã toaà o, .. purt , direta ou indiretamente, informado ou discutido comqualquer outro

licitante ou intereisado, em potencial ou de fato, no pÍesenteprocedimento licitatório;

b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no pÍesente procedimento licitatório;

c) O licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de

qualquer outÍo licitante ou interéssado, em potencial ou de fato, no pÍesente procedimento

licitatório;

d) O conteúdo da proposta apÍesentada não será' no todo ou em parte, direta ou

údir.tu-.nt., 
"o-uni.udo 

ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em

potencial ou de fato, no plesente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apÍe§entada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido

ou recebido de quaiquêr integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao orgáo licitante

antes da abernrta oficial das pÍopostas; e

f) O representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta

declaração e que detém plenos poderes e informações para fumá-la

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que Íepresento conduz seus negócios de forma a

coibir fraudes, corrupção e á prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública,

nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal N": L2.846/2013, tais como:

I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público'

ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II - Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a

prática dos atos ilicitos previstos em Lei;
i[ - Co-proradamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultal ou

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

io o

o

Rua - Ilidio Sampaio. N': 2131, Centro. CEP: 63430-000. Icó/CE
CNP.I N": 07.669.ó8210001-79 - TEL: (0xx88) J56l-1508
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W - No tocante a licitações e contratos:
a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
b) Impedü, perturbar ou fraudar a realtaaçáo de qualquer ato de procedimento licitatório
público;
c) Afastar ou procuÍaÍ afastar ücitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de

qualquer tipo;
d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juúdica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;
f) Obter vantagem ou beneficio indeüdo, de modo fraudulento, de modificações ou
pÍorÍogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 1ei, no
ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) Manipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeto dos contratos celebrados com a

administração pública;

V - Dificultar atividade de rnvesdgação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

?de 0_.

(Nome/Assinaturado Representante Legal)

Rua - Ilidio Sampaio, N": 2lJl, Centro. CEP: 63430-000. lcó/Cf,
CNPJ N": 07.óó9.682/0001-79 - TEL: (0rx88) 3561-1508



g&fiêa

ANEXO m.3

MODELO DE DECLARAÇÃO

[Em Papel Timbrado da Licitante)

oncl,anAçÃO DE ENQUÀDRÀMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA

DE PEQI,ÍENO PORTE

.rrnNçÃo: ESTADECLARAÇÃODEYE SER APRESENTADA APENAS POR

LICITANTES QTJE SEJAMME/EPP, NOS TERMOS DO EDITAL.

Eu, 

-, 

Portador do RG N' e do CPF N":

ÍepÍesentante legal do licitante (Nome Empresaial), interessado

em participar do Pregão Eletrônico N': /2026, DECLARO, sob as Penas da Lei, o seu

enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos crlteÍlos

previstos no Artigo 3" da Lei Complemen tar Federal N": 12312006, bem como sua não

inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

(_J de

§ome/Assinaturado Representante Legal)
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MINUTADO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE N':
QUE FAZEM ENTRE SI A O MUNICIPIO DE
ATRAVES DASECRETARIA DE---, E

A EMPRESA: , PARA O FIM

QUE A SEGUIR SE DECLARA:

,N - BairroO Município de 

-, 

com sede em Av.:
inscrito(a) no CNPJ sob o N":- Estado do Ceará, CEP

, através da Secretaria de , neste ato representado pela

sua Secreário(a) de doravante

denominada CONTRATANTE, e a Empresa:
, sediado(a) Rua

_, inscrito(a) no

-.....--, 
N":CNPJ/MF sob o N":

_, Bairro:
doravante desigrrada CO

que consta no Processo N":
, inscrito no CPF N":

eem
Sr.íal:-

.CE , CEP:

NTRATADA, neste ato ÍePresentada pelo(a)
tendo em vista o
ições da Lei N":observância às dispos

14.133, de lo de abril de2027,resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
a seguirPregão Eletrônico N":

enunciadas.
, mediante as cláusulas e condiçÕes

l. cLÁusuLA PRIMEIRA- OBJETO (Art. 92, I e tr)
1.1. O objeto do presente instrumento ê a

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:

A) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;

B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

E) O regime de execução é o de empreitada por preço global'

2. CLÁUSTJLA SEGUNDA - YIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a parti da data da

emissão da Ordem de Serviço, naforma do Attigo 105 da ki N": 14'133' de 2021'

2.2. O prazo de vigência será automaticamente proÍrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o ãbj.to não for concluído no período lrmado acima, ressalvadas as

providênclas cabíveis no caso de culpa do contÍatado, previstas neste instrumento.

2.3. O .onttutado não tem dteito subjetivo à prorrogação contratual'

2.4. A pronogaÇão de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2.5. Nas eventuais pÍorÍogaçÕes contratuais, os custo§ não renováveis já pagos ou am

ao longo do primeiro peúodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou el iminados

como condição para a Íenovação.
2.ó. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaraçáô de inidoneidade ou impedimento de licitar e contÍataÍ com poder

público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÁO E GESTÀO

CONTRATUAIS (AÍt.92, [V, YII e XVI[)
3.1. MODELO DE EXECUÇÁO DO OBJETO:
3.1.1. o prazo de execução do objeto contratu al até 12 (doze) meses, contado a partir do

recebimenio da primeira ordem de serviço ou instrumento equivalente'

3.f.l.Oprurodrexecuçãopoderáserprorrogado,nostermosdaLeiNo:14133/2021'

3.2. Condições de execução:
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

l.2.l.l.Inicio da execução do àbjeto dar-se à da emissão da ordem de serviço ou da assrnatura

do contrato o que ocoÍre Primeiro;

3.2.2. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, atraves de profissionais

habilitados, responsabilizando-se pela sua qualidade' exatidão e segurança, diligenciando no

,..m. A. que os trabalhos sejarí conduzidbs segundo a melhor técnica aplicável, de acordo

com as cláusulas contratuais e as norrnas dispostas na Lei No: 14.133/21 e alterações

;;;i.rt,À, bem como legislação perrinente, respondendo cada uma pelas consequências de

sua inexecução, total ou Parcial.
l.2.Z.l.A execução dosierviços deverá acontecer diariamente, ou conforme a necessidade das

respectivas secÍetarias / Orgãos .

l.i.Z.Z, A Execução do côntrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do contrato

das secretarias contÍatante, especialmente designado'

3.2.2.3, O representante da secretada contÍatante anotará em registro próprio todas as

ocorrências relàcionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à

rcgo.larização das faltas ou defeitos observados.

3.3. MODELO DE GESTÁO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍnas da Lei No: 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

3.3.2. Em caio de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronogÍama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corespondente,

anotaAas tais circunsüâncias mediante simples apostila.

3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal iormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim.
i.f.l. O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa paru adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

i.f.S. epOr a- assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocaÍ o Íeplesentante da empresa contratada para reunião inicial para apÍesentação do
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plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contra os

sanções aplicáveis, dentre outros.
3.3.ó. A 

-execução 
do contrato deverá ser acompanhada e frscahzada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos nos teÍnos da Art. I 17 da Lei No: 14.133/2021.

3.3.7, O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contÍato, de modo a asseguÍaÍ os melhores

resultados para a Administração.
3.3.7.1. O fiscal técnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para

a regúanzaçáo das faltas ou dos defeitos observados nos termos da Art. 117 da Lei No:

t4.133/2021.
l.3.7.z.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá

notificações paÍa a correção da execução do conEato, determinando prazo paru a correção.

1.3.7 S: O ãscal técnico do contÍato informará ao gestoÍ do contato, em tempo hábil' a

súaçao que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, paÍa

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso'

i.l.l.l. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas,o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestoÍ do contrato'

3^.3.7 .5. O fiscal técnico do contÍato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil' o

termino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual.
i.l.l.O. ô g.rtor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocãrrências relacionadas àtxecução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

3.3.8. O gestor do contÍato coordenará a arualltr,ação do processo de acompanhamento e

fiscalizaçaá do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

ãlterações e das prorrogaçÕes contÍatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

n.".riidud. de ãdequáçOes do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração .

3.3.E.f. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotalá os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

3.3.8.2. O gestor do contrato emiúá documento comprobatório da avaüação realizada pelos

fiscais técnião, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a evenruais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

3.3.8.3. O gestor do contrato tomará proúdências para a formalização de processo

adminisrativõ de responsabiliz açáo paÍa fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o Art. 158 da Lei N": 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

mecanismos de fiscalização, das estratégias paÍa execuÇão do objeto, do plano complementar

de execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
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3.3.9. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaç a

consecução dos objetivos que tenham justi-ficado a contratação e eventuais condutas a seÍem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração
3.3.10. Ofiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaÇão ou

prorrogação contratual.
f.S.ff. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçôes sobre a

consecuÇão ãos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a seÍem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração'

4
4

5

5

. cLÁusuLA QrlrNTA - PREÇO (AÍt. 92. V)

CLÁUSI.JLA QUARTA _ SI]BCONTRÀTAÇÃO
1. Não será admitida a subcontratação

.1. O valor total da contÍa ãoédeR$-
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, rabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminisÍaÇão, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação'

5.3. O valor acima é m.ru-àte estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos'

ó. cLÁusLJLA SEXTA - PAGAMENTO (Art. 92, Y e Yr)
ó.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estaÍ acompanhada do relatório de execução dos

sárviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do faturamento,

devidamente assinados pelas partes.

ó.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a unidade do

CONTRATANTE:
ó.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando

a atestação da execução do serviço.

6.1.1.2. o fiscal do contrato registrará, nas notas fucais de serviço ou fatura, as ocorrências

q.r" i-po.ta- em glosa de vaÉres, indicando o motivo e o valor a ser glosado' devendo

observar as condições ajustadas.
ó.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela

Secretaria Contratante, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento'

w
TOTAL

w
I]NITI]NIDITEM

1

2

3

QTJNTDESCRIÇÃO
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6.2. Recebimento do Serviço
6.2.1. Os se s serão recebidos PROVISORIAME NTE. no prazo de 03 (três) d oelos

fiscais e administradvo. median te relatório de ão dos servicos de forma

nos os do AÍt. I40 T. a. da Lei No: 1 4.133/ )o? 1

IS

nto de comunicação de

serviços a que se referem

lhada verifi áter

6.2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebime

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos

a parcela do mês a ser Paga.
O.Z.\.Z. O fiscal técnióo do conüato realízafir o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que compÍove o cumprimento das exigências de caráter técnico'

6.2.1.3. O fiscal adminisuativo do conrato rcalizará o recebimento provisório do objeto do

contÍato mediante termo detalhado que compÍove o cumprimento das exigências de caráter

administrativo.
6,2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando fol o caso, realizará o recebimento provisório sob

o ponto de vista técnico e administrativo.

6.2.2. O contÍatado fica obrigado a ÍepaÍaÍ, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo orr.- pai., o objeto em que se verificarem úcios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestaÍ a última

e/ou única medição de serviços até quê sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório'

Z,Z.Z.1.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todai as eventuais pendências gue loMm vü a ser apontadas no Recebimento

Pioúsório nos teÍnos do

6.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitadOs, no todo ou em parte, quando em.desacordo com as

especificaçÕes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

ó.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o- registro, a análise e a conclusãO acerCa das ocorrências na execução do contrato' em

i.úçáo a íscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,

devándo encaminhá-los ao gestoÍ do contrato para recebimento definitivo.

6.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias,

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão desigrada pela autoridade

"áÀp.,.",., 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitaÇão

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes pÍocedimentos:

6.2.4.1. Emiú documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tecnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo

contÍatado, com menÇão aoseu desempenho na execução contÍatual, baseado em indicadores

àb3.ti.rra-.nt. definidos e aferidos, e à eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

"uâuttto 
de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento'

6.2.4.2. Realizar a anáiise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalizaçáo e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa'

indicar as cláusulas contratuãis pertinentés, solicitando à contratada, por escrito, as Íespectivas

correções;
6.2.4.1. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servrços

prestados, com base nos relatórios e documentaçÔes apresentadas; e
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6.2.4.4. Comunicar a empÍesa paÍa que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal

exato.
6.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setoÍ de contratos paru a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fucalüação e Sestão.

6.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do

à empresa para emissão de Nota Fiscal no
AÍt. 1 Lei 3/20

que pertine à parcela incontrovers
, comunicando-se
a da execução do

1

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

ó.á.ó. Nenhum praro d" recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,

de inconsistênciás verificadas na execução do objeto ou no ilstrumento de cobrança.

6.2.7. O recebimento proüsôrio ou definitivo não excluirá a responsabilidade -civil 
pela solidez

. p.lu ,.go.orrça do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuÇão do

contrato.

ó.2.8. Liquidação
à.i.8.t. n ceUiaa a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05

i"i".oi aor úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo.

à.2.g.t,t. o prizo de que trãta o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade áe prorrogação, no caso de contrataçÕes _decorrentes 
de despesas cujos valores

láo ,úpo*.rn ô t-itã a. que tÍata o Inciso II do Art. 75 da Lei N': 14.133/2021.

6.2.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá veri.ficar se a nota fiscal ou fatura

"pi.r.",à" 
expressa os-elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contÍatante;

d) o peúodo respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagaÍi e de seus créditos.

ó.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a amPla defesa.

6.2.8.9.Havendã a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realüados normalmente,

uiã qr. r. decida pela rescisão do contrato, caso o contÍatado não regularize sua situaÇão junto

uo S^irt.Ínu de Câdastro de Fomecedores e após junto ao cadastral unificado disponível no

portal Nacional de contrataçôes Públicas (PNCP) após a sua rntegralizaçáo.

6.2.9. Pnzo de Pagamento:
à.Z.c.t.O pagameito será efetuado no pÍazo de até l0 (dez) dias úteis, contados da fnalízaçáo

da liquidação da desPesa.

6.2..i.2.No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atuaiizados

monetariamente entÍe o teÍÍno final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo,

mediante aplicação do indice IGP-M/FGV de correção monetária'

F) 6.2.10. Forma de Pag,ameÍto:
6.2.10.1. o pagamento será realizado mediante credito em conta conente do contratado, a ser

indicado pelo mesmo.
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6.2.10.2. Setá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária paÍa pagamento.

6.2.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
6.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da tealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente

6.2.11. O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

rN" /200 não sofrerá a retenção tributária quanto aos rmpostos e

contribuições abrangidos Por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a

apresentação de comProvação, Por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tribuúrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

@iêti t
B

7. CLÁusuLA sÉTtrvtA - REAJUSTE (Art. 92. v)
7.1. os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado.
7.2. Após o iot r.agrlo de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pleços

iniciais serão reajuitados, mediante a apiicaçAo, pelo contratante, do indice IPCA/IBGE,

exclusivamente pára as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualrdade'

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financetos do último Íeajuste.

i.a. No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante

pagarâ ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

àiõr.nçu correspondente tiÍo logo seja(m) diwlgado(s) o(s) indice(s) defrnitivo(s).

7.5. Nás aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s) .

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma nao possa(m) mais ser utilüado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em ügor'
i.7. Na'ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

B. CLÁUS1LA OITAVA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE (Art. 92. X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do ConEatante:
B.l.l. ExigiÍ o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contÍato e seus anexos;
g.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notúcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte'

às suas expensas;
g.1.4. Acàmpanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumpúmento das obrigaçÔes pelo

Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto,

no prazo, forma e côndições estabelecidos no plesente Contrato e no Termo de Referência.
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8.1.6. Aplicar ao Contratado as sançÔes previstas na lei e neste ConEato;

A.f.Z. exptcitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperturentes,

meramente prôtelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

8.1.8. A Aàminisração teÍá o pÍazo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'

S. í.S. e Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

ContÍatado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados'

prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA. OBRJGAÇÕES DO CONTRATADO xry e

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas

9.2. Manter prePosto acelto pela Administração no local do servlÇo para ÍepresentáJo na

execução do contrato.
g.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empÍesa designar outÍo para o

exercício da atividade.
9.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contÍato ou autoridade superior

(fut. 137, I[) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.5. Alo.ur-o, impregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitaçao'e conhecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuji quantidade' qualidade e tecnologia deveÍão atendel

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
g.6. Reparar, corrigt, remover, Íeconstrui ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em

pu*., nt prazo fixãdo pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

àefeitos oú incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
g.7. Responsabilizir-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, de acordo com

" 
ôódrg; de Defesa do-Consumidor (Lei N': 8.078, de 1990), bem como por todoc qualquer

dano cãusado à Administração ou teÍceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a fucalização

ou o acompanhamento da execução contÍatual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontaÍ àos pagamentos deviáos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor

correspondente aos danos softidos;
g.B. Éfetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realizaçío ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoçâo de açÕes de

contingência cabíveis.
9.9. Não contrataÍ, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou paÍente em linha

reta, colateral ou por afinidade, 
-até 

o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fucal ou

gestor do contÍato, nos teÍInos do Artigo 48, parâgrafo único, da Lei N": 14.133, de 2021t

9.10. euando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecàores - SICAF, o contraÍado deverá entregaÍ ao setor responsável pela fiscalização do

contÍato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos:
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a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) Certidao conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençào,

Dissidio Õoletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, preüdenciárias, tribuúrias e as demais previstas em

legislação espicifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

S.iZ. 
'Comunicar 

ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços'

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou poÍ seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

àocumentos relativos à execução do empreendimento'

9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que. não esteja sendo

executada de acoido com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.
9.15. Promove r a gtarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a ügência do contÍato'

9.1ó. Conduzir os rabalhôs com estrita observância às normas da legislação penirente'

cumprindo as determinações dos Poderes Púbticos, mantendo sempre limpo o local dos

r"*içot e nas melhores condiçÕes de segurança, higiene e disciplina'
g.17. submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos .re"utiror que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para oi maiores de quatoÍze anos, nem permiú a ltillaaçâo do uabalho

do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÔes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
g.20. Guaúar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

conüato;
9.21. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

Árt ror. incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arÍolados no Art. 124. II. d. da Lei N": 14.133. de 2021;

9.22. Cump;1r, além dos posfulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as noÍÍnas de segurança do Contratante;
9.23. Manter os empregados nos horários predetermilados pelo Contratante'

9.24. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execução do serviço.

9.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jomada de trabalho, conforme a categoria

profissional.
9.26. Atender às solicitaçôes do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,

no pÍazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
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descumprimento das obrigaçôes relativas à execução do serviço, confo

especificações do objeto.
9.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenh

#j

adas, -os

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitaÍ desYio de função.

9.28. Adotar as providências e pÍecauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossaniuírias,

elétricas e de comunicação.
9.29. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profusional competente, conforme as áreas de

aílrLçáo previstas no Termo de Referência, em plena validade'

S.fO. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável'

IO. CLÁUSULA DECIMÀ- OBRIGAÇÔES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei N': 13.709. de 14 de agosto de 2018(LGPD), quanto a

àdo, or^ dados pessoais a que tenham acesso em ruzão do certame ou do conEato

administrativo quá eventualmente venha a ser firmado, a parw da apÍesentação da proposta no

procedimento dã contratação, independentemente de declaração ou de aceitaçâo expÍessa.

II. CLÁUSI.JLA DÉCIMA PRJMEIRA
ADMINISTRATTVAS (§tJ2JIV)
11.1. Na forma prevista no item 11 do Edital.

INTRAÇÓES E SANÇÓES

meses da data da comunicação
12.5. O contrato poderá ser exrinto antes de cumprrdas as obrigações nele estipuladas, ou antes

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGIINDÂ - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL (N!--gL

xp0
tzt. o contÍato será extinto quando vencido o pÍazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contÍaentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele 6xado, sem ônus paÍa o contratante,

quu.rOo .tA não dispuser de creditos orçamentário§ para sua continuidade ou quando entender

que o contÍato não mais lhe oferece vantagem.

t).3. R extinçao nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificáção do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.
12,4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorÍa com

À.rro, a.2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contÍatual ocorrerá após 2 (dois)

do prazo nele fixado, por algum dos motivos plevistos no Lei 4.t33/

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa

12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei

12.7 . A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.
p.í1. Se a operução implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.
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12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.E.2. Retação dos pagamentos já efetuados e ainda deúdos;
12.8.3. Indenizações e multas.

12.9. A extilção do conrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbtio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (An. 131 . Caout. da LeiN': 14.133. de 2021).

12.10. O conuato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

nat]ulÍeza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contÍatante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou arue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companleiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o teÍceiÍo grau (Art. 14, Inciso IV, da Lei
N':14.133, de202l).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIÀ (ATt._22,]trD
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão oneradas a seguinte dotação

amentária do ama a o Exercício de 2026 e subse uente:o

14. cLÁusuLA DÉCIMA QUÂRTA - DOS CASOS OMISSOS (Art -92,E)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na
Lei N': 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei N": 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais Íeger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e sesuintes da

Lei N': 14.133. de202l
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocoÍreÍ no prazo máximo de 1 (um) mês (Art. 132 da Lei N": 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracteraam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 13ó da Lei N': 14.133. de
2021.

Ió. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PIJBLICAÇÁO
ló.1. Incumbirá ao contratante diwlgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Art. 94 da Lei N": 14.133. de 2021, bem
como no respectivo sitio oficial na Intemet, em atenção ao Art. 91, Caput, da Lei N": 14.133,de

e ao Art. 8". §2". da Lei N": 12.527. de 2011.
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tz. crÁusure oÉcna srrru,l - FoRo (tut. 92, §1")
17.1. Aspartes elegem o Foro de Estado do Cearâ,para dtimir qualquer conflito ou
litígio desta relação contratualcelebrado entÍe as partes, com renúncia expÍessa a qualquer

outromais privilegiado que seja, conforme Art. 92. §l'. da Lei N':14.133/21.

IcólCE,_ de de 2026

Secretária de CONTRATADA
CONTRATANTE
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